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RESUMO 

O presente trabalho insere-se na linha de pesquisa Eficácia e Efetividade da 

Constituição e dos Direitos Fundamentais no Direito público e Direito Privado, cuja 

área de concentração situa-se nos Fundamentos Constitucionais do Direito Público e 

do Direito Privado, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito (Mestrado 

e Doutorado) da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS. 

Tem por objetivo demonstrar que o instituto da propriedade intelectual, através das 

inovações tecnológicas, busca a efetiva concretização do princípio da função social, 

previsto na Constituição Federal, bem como a consagração do mesmo na sociedade 

pós-industrial. Trata-se de pesquisa bibliográfica exploratória, de natureza teórica e 

qualitativa, com método de abordagem sistêmico. Como resultados, pode se 

destacar que as inovações tecnológicas, desenvolvidas no âmbito das 

Universidades, fundadas no princípio da função social buscam atender os interesses 

sociais da coletividade, em alusão ao princípio da dignidade da pessoa humana, 

como forma de consagração dos direitos fundamentais no Estado Social e 

Democrático de Direito.  

 

Palavras – chaves: Inovação tecnológica. Universidade. Função Social. Propriedade 

intelectual 

.



 

 

ABSTRACT: 

This work is part of the Efficiency and Effectiveness research line of the Constitution 

and Fundamental Rights in the public law and private law, whose area of 

concentration lies in Constitutional Law Fundamentals of Public and Private Law, 

under the Program of Post- law degree (Masters and PhD) at the Catholic University 

of Rio Grande do Sul - PUCRS. Aims to demonstrate that the institute of intellectual 

property, through technological innovations, seeking the effective implementation of 

the principle of the social function provided for in the Federal Constitution as well as 

the consecration of the same post-industrial society. It is exploratory bibliographic 

research, theoretical and qualitative, with systemic approach method. As a result, it 

may be noted that the technological innovations developed within the universities, 

based on the principle of social function seek to meet the social interests of the 

community, referring to the principle of human dignity, as a form of consecration of 

fundamental rights in the State social and democratic rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O papel desse texto é sistematizar esferas cujo pensamento cartesiano 

desmembrou, entretanto, em razão dos novos arranjos relacionados à estrutura da 

sociedade contemporânea, não mais se torna possível um tratamento apartado das 

questões referidas no presente estudo.  Os fundamentos desta dissertação partem 

da análise da função social da propriedade intelectual, como um dos princípios 

constitucionais do Estado social e democrático de Direito, a ser reconhecido frente 

ao desenvolvimento das relações intersubjetivas advindas da sociedade pós-

industrial, especialmente no contexto da construção dessa propriedade no contexto 

das universidades, uma vez que estes constituem ambientes altamente propícios à 

inovação. 

A sociedade está em contínua transformação, tanto em seu aspecto social, 

quanto econômico. Existe uma crescente mudança no modelo de produção, onde a 

utilização do conhecimento e da informação possui importância substancial. Assim, 

o rápido desenvolvimento de novas tecnologias de informação são os responsáveis 

diretos pela transformação da economia e da sociedade. Por essa razão, tem se 

proliferado os investimentos em inovação e transferência de tecnologia, manifestado 

assim a crescente importância do conhecimento e de sua gestão para o 

desenvolvimento social e econômico das nações na contemporaneidade. 

A temática relativa à proteção da propriedade intelectual tem se tornado de 

extrema importância no cenário nacional e internacional. O foco do estudo das 

questões referentes ao direito das coisas, cada vez mais, tem se direcionado aos 

bens intangíveis. As pesquisas relativas à inovação e novas tecnologias, ainda 

incipientes, carecem de reflexões acerca da regulamentação existente. O fomento a 

produção e distribuição do conhecimento bem como sua tutela judicial ocupam 

importante espaço no ordenamento jurídico.  

A tutela dos direitos fundamentais assegurados pela Carta Magna observa-

se as relações entre os princípios constitucionais da ordem econômica O Estado 

social e democrático de Direitos se reveste de sentido real através das regras que 

oportunizam o desenvolvimento social e econômico. O ordenamento jurídico 
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brasileiro ainda carece de estruturas suficientes, de modo a propiciar segurança 

jurídica aos atores envolvidos, bem como consagrar os princípios constitucionais. 

Pela ótica pós-moderna, a dicotomia público-privada será analisada, bem como as 

respostas às demandas jurídico-sociais da sociedade pós-industrial. 

Os fenômenos da constitucionalização, publicização e repersonalização do 

direito privado serão estudados a fim de melhor explicitar a evolução da regulação 

das relações entre universidade, empresa e governo. Tem se que as relações 

jurídicas que não pertencem apenas à esfera do direito privado, nem somente ao 

direito público. 

As relações entre universidade, estado e iniciativa privada ainda estão em 

construção. Os pólos destas relações jurídicas são: as universidades, públicas ou 

privadas, local de geração de conhecimento por excelência, o Estado, como ente 

regulador e a iniciativa privada, como agente financiador de tecnologia e inovação. 

Frente a tais considerações, as questões referentes à inovação e 

tecnologia, expressões contemporâneas da propriedade imaterial, advindas 

principalmente da atuação das universidades na sociedade pós-industrial, merecem 

guarida do Estado Social e Democrático de Direito, uma vez que possui previsão 

constitucional explícita, bem como a preponderância do interesses da coletividade, 

na busca da inclusão digital, através da consagração da função social. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

1. O presente estudou não pretendeu esgotar a temática ora apresentada, tão 

pouco apresentar soluções inequívocas para as questões relativas à 

inovação, tecnologia e função social. A intenção foi demonstrar a existência 

de um vácuo doutrinário no tocante às novas relações jurídicas ocasionadas 

na sociedade pós-industrial, frente à crescente produção do conhecimento em 

local de profusão dos saberes, quais sejam as universidades. 

2. A Constituição Federal busca estimular o desenvolvimento social e econômico 

do país, através da previsão expressa de incentivo à pesquisa básica e 

aplicada, fato este que irá posteriormente dar origem às inovações 

tecnológicas. Para tanto, é preciso que os interesses individuais e coletivos 

estejam equilibrados e harmônicos, buscando a inclusão digital, com vistas à 

consecução do valor supremo da dignidade da pessoa humana. 

3. O Estado Social e Democrático de Direito consagra em seus direitos 

fundamentais, valores como a proteção da propriedade privada, aqui também 

ampliada à propriedade intelectual, neste momento expressa através das 

patentes de inovação. Essas novas tecnologias encontram terreno fértil no 

ambiente das universidades, através da pesquisa e desenvolvimento (P&D) e, 

devem atender aos interesses da coletividade, sob pena de esvaziar-se o 

princípio da função social da propriedade, correndo o risco do mesmo não 

alcançar qualquer efetividade. 

4. As Universidades, instituições voltadas ao ensino e pesquisa na sociedade 

pós-industrial, onde existe uma incessante busca por novas tecnologias, é o 

ente responsável por organizar e otimizar os processos de inovação. Assim, 

as inovações tecnológicas poderão ser desenvolvidos para geração de 

produtos e processos, criados a partir de reais necessidades coletivas, tendo 

como finalidade solucionar um problema de interesse social, considerando 
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interdisciplinaridade e a diversidade de enfoques presentes nas 

Universidades. 

5. A propriedade imaterial, que se refere às produções humanas com aplicação 

na indústria, encontra a sua mais expressiva forma nas patentes, cujo 

exercício do direito deve ser balizado não só pelos interesses particulares do 

inventor, mas, também, pelos interesses de toda a sociedade, de modo a 

concretizar o princípio constitucional da função social da propriedade. 

6. No contexto da dicotomia público-privada, partindo do pressuposto da 

confluência das duas esferas, onde não há como precisar a prevalência 

uníssona de uma em relação à outra, tem se uma ambivalência em relação a 

aplicação dos institutos, sendo necessário a verificação no caso em concreto. 

Os fenômenos de constitucionalização e repersonalização do direito privado 

indicam a prerrogativa de concretização dos direito fundamentais, 

especialmente que a dignidade da pessoa humana e a função social da 

propriedade imaterial deverão cumprir suas atribuições, em defesa dos 

interesses sociais da coletividade. 

7. As Universidades devem buscar constantemente a revolução do pensamento, 

a qual é fundamental para o acompanhamento das transformações na 

sociedade pós-industrial. A complexidade e a diversificação das 

possibilidades prementes nas Universidades, em nível internacional e 

nacional, são incentivos às instituições para satisfazer as demandas sociais, 

especialmente no acesso às novas tecnologias, com vistas à efetiva inclusão 

digital. 

8. No tocante a função social da propriedade, aqui especialmente relativa a 

propriedade dos bens intangíveis, prevista no texto constitucional, a mesma 

relativiza a proteção outrora absoluta do titular proprietário, uma vez que a 

satisfação dos interesses e necessidades de uma sociedade, estando a 

titularidade assegurada desde que atenda efetivamente uma função social, 

correspondendo ao uso de acordo com os interesses da coletividade. 
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9. Não existem previsões acerca de onde poderá chegar à tecnologia, porém em 

razão das modificações que a mesma ocasiona nas relações inter-subjetivas, 

o ordenamento jurídico já se mostra adaptável as novas necessidades. E 

ainda que não esteja totalmente preparado, poderá ser reconstruído com 

base nos princípios da dignidade da pessoa humana e da função social, 

contribuindo efetivamente para uma sociedade mais justa e solidária. 
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